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DECISÃO   
   
   

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls. 72/81, com 
fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas “a” e “c” da Constituição 
Federal, interposto em face dos acórdãos da 3ª Câmara de Direito 
Privado, fls. 40/49 e 63/70, assim ementados:  

   
“AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 
DECISÃO AGRAVADA PROFERIDA 
EM AÇÃO ANULATÓRIA DE 
INSTRUMENTO PARTICULAR DE 
PROMESSA DE COMPRA E VENDA 
EM FASE DE CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. REJEIÇÃO DA 
IMPUGNAÇÃO. IRRESIGNAÇÃO DA 
PARTE AUTORA. 1. A agravante discorda 
da decisão ora agravada que entendeu que “o 
crédito perseguido pelos 
exequentes/impugnados Vanessa e outros 
não guarda nenhuma relação de dependência 
com a compensação entre os créditos 
recíprocos da impugnante e da Refrilar.”2. 
Pretende a recorrente seja reformada a 
decisão, para que seja acolhida a impugnação 
ao cumprimento de sentença, bem como seja 
suspensa a execução dos honorários 
advocatícios, a fim de que estes sejam 
calculados sobre eventual proveito 
econômico a ser auferido em favor da 
Refrilar, após o cálculo do saldo advindo da 
compensação dos créditos que as partes 
possuem reciprocamente. 3. Compensação 
que é admitida pelo ordenamento jurídico, 
tão-somente, quando duas pessoas forem 
credora e devedora uma da outra, 
extinguindo-se as duas obrigações, até onde 
se compensarem, nos termos do art. 368, do 
Código Civil. 4. Impossibilidade de 
compensação dos honorários de 
sucumbência, ante a expressa vedação 
constante no artigo 85, §14, tendo em vista 





que constituem direito do advogado e têm 
natureza alimentar. Ausência, ademais, de 
identidade de credores.5. Precedentes do E. 
STJ e deste Tribunal. 6. Manutenção da 
decisão que se impõe. NEGATIVA DE 
PROVIMENTO AO RECURSO. ”  
  
“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 
DECISÃO AGRAVADA PROFERIDA 
EM AÇÃO ANULATÓRIA DE 
INSTRUMENTO PARTICULAR DE 
PROMESSA DE COMPRA E VENDA 
EM FASE DE CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. REJEIÇÃO DA 
IMPUGNAÇÃO. IRRESIGNAÇÃO DA 
PARTE AUTORA. NEGATIVA DE 
PROVIMENTO AO RECURSO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
APRESENTADOS PELA AGRAVANTE. 
1. Inexistência de obscuridade, contradição 
ou omissão. 2. No caso, o julgado enfrentou 
adequadamente as questões de fato e de 
direito suscitadas, sendo certo que o fato de 
não terem sido acolhidos os argumentos 
invocados pela parte embargante não 
configura mácula, a ensejar o acolhimento 
dos aclaratórios. 3. Recurso que não é o meio 
adequado para se rediscutir matéria já 
decidida. Irresignação que deverá ser 
deduzida pela via própria. Súmula nº 52 do 
TJRJ. 4. Sobre a questão da pretensão de 
prequestionamento do acórdão recorrido para 
fins de eventual interposição de recursos 
excepcionais, certo é que as Cortes 
Superiores têm manifestado entendimento 
no sentido de ser dispensável o 
prequestionamento explícito, não estando o 
julgador obrigado a fazer alusão a todos os 
dispositivos legais invocados pela parte. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS”  
  

Inconformado, em suas razões recursais, o recorrente alega 
violação aos artigos 85, parágrafo 2º, 86 e 1.022, II do Código de Processo 
Civil. Defende, em suma, a necessidade de fixação dos honorários com 





base no proveito econômico auferido pelos Recorridos em favor da 
Refrilar, o qual segue pendente de cálculo.  

  
Contrarrazões, fls. 107/119.   
   
É o brevíssimo relatório.   
   
Trata-se, na origem, de agravo de instrumento interposto 

em face de decisão que, nos autos da ação anulatória de instrumento 
particular de promessa de cessão de direito e promessa de compra e 
venda, em fase de cumprimento de sentença (Processo nº 0190206-
51.2009.8.19.0001), ajuizada pela agravante, em face de REFRILAR 
TRANSPORTES S/A, indeferiu a impugnação à execução. O Colegiado 
negou provimento ao recurso para manter o decisum.  

  
O recurso não será admitido.  
  
Inicialmente, a alegada ofensa ao artigo 1022, II, do CPC 

nada mais é do que inconformismo com o teor da decisão atacada, uma 
vez que o acórdão recorrido dirimiu, fundamentadamente, as questões 
submetidas ao colegiado, não se vislumbrando qualquer dos vícios do 
art. 1.022 do CPC.       

    
Com efeito, o Órgão Julgador apreciou, com coerência, 

clareza e devida fundamentação, as teses suscitadas pelo Jurisdicionado 
durante o processo judicial, em obediência ao que determinam o artigo 
93, IX da Constituição da República e, a contrario sensu, o artigo 489, § 1º 

do CPC.          
    
Não se pode confundir a ausência de aperfeiçoamento da 

prestação jurisdicional com a entrega de forma contrária aos interesses 
da parte recorrente. Inexistente qualquer vício a ser corrigido porquanto 
o acórdão guerreado, malgrado não tenha acolhido os argumentos 
suscitados pelo recorrente, manifestou-se expressamente acerca dos 
temas necessários à integral solução da lide.     

    
Nesse sentido (grifei):         
   

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. CONTRATO DE 
LOCAÇÃO. ALUGUÉIS EM ATRASO. 
CONDENAÇÃO. INTERESSE DE AGIR. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. 
MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME 
DE FATOS E PROVAS. SUMULAS 5 E 7 





DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.   
1. Não se viabiliza o recurso pela 
indicada violação dos artigos 1022 e 489 
do Código de Processo Civil de 2015. 
Isso porque, embora rejeitados os 
embargos de declaração, a matéria em 
exame foi devidamente enfrentada pelo 
Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma 
fundamentada, ainda que em sentido 
contrário à pretensão da parte 
recorrente. Não há falar, no caso, em 
negativa de prestação jurisdicional. A 
Câmara Julgadora apreciou as questões 
deduzidas, decidindo de forma clara e 
conforme sua convicção com base nos 
elementos de prova que entendeu 
pertinentes. No entanto, se a decisão não 
corresponde à expectativa da parte, não 
deve por isso ser imputado vicio ao 
julgado.   
2. Rever os fundamentos do acórdão 
recorrido que levaram a concluir pela 
ausência de cerceamento de defesa e presença 
do interesse de agir, demandaria o reexame 
do conjunto fático-probatório, o que é vedado 
na instância especial, segundo o enunciado 
da Súmula 7/STJ.   
3. Agravo interno não provido.   
(AgInt no AREsp n. 1.947.755/DF, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 
16/8/2022.)     

  
O detido exame das razões recursais revela, ademais, a 

falta de pertinência temática entre os fundamentos apresentados pelo 
recorrente (a fixação de honorários em sede de impugnação à execução 
deve se dar apenas quando resultar na extinção ou redução do montante 
executado, assim como deve incidir sobre o proveito econômico 
adquirido em favor da parte executada/impugnante) e a questão 
efetivamente julgada por este Tribunal de Justiça (não estão presentes os 
requisitos legais para a compensação do débito e do crédito, na medida 
em que os honorários constituem direito do advogado e têm natureza 
alimentar, ou seja, não há identidade de credores a permitir a 
compensação).    

   





A circunstância referida configura hipótese de 
fundamentação deficiente a atrair a incidência dos verbetes nº 283 e 284 

da Súmula do Supremo Tribunal Federal. Confira-se:    
    

“CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO DE 
ALIMENTOS. ACORDO 
REFERENDADO PELA DEFENSORIA 
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE 
HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL. 
ARREPENDIMENTO UNILATERAL. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULAS N. 83 E 568 DO STJ. 
REQUISITOS DO TÍTULO 
EXECUTIVO. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. AUSÊNCIA DO 
DEVER ALIMENTAR. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. FALTA DE 
PERTINÊNCIA TEMÁTICA. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO 
LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA N. 284 DO STF. 
DECISÃO MANTIDA. 1. Inadmissível o 
recurso especial quando o entendimento 
adotado pelo Tribunal de origem coincide 
com a jurisprudência do STJ (Súmulas n. 83 
e 568 do STJ). 2. A jurisprudência desta 
Corte compreende que "o acordo referendado 
pela Defensoria Pública estadual, além de se 
configurar como título executivo, pode ser 
executado sob pena de prisão civil" (REsp n. 
1.117.639/MG, Relator Ministro 
MASSAMI UYEDA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 20/5/2010, DJe de 
21/2/2011). 3. Além disso, "é pacífica a 
jurisprudência desta Corte no sentido de que, 
em regra, é descabido o arrependimento e a 
rescisão unilateral da transação, ainda que 
antes da homologação judicial" (AgInt no 
REsp n. 1.926.701/MG, Relator Ministro 
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 20/9/2021, DJe de 15/10/2021). 
4. O recurso especial não comporta exame de 





questões que impliquem revolvimento do 
contexto fático-probatório dos autos (Súmula 
n. 7 do STJ). 5. No caso concreto, o Tribunal 
de origem concluiu que estão presentes os 
pressupostos do título executivo. Entender 
de modo contrário demandaria nova análise 
dos elementos fáticos dos autos, inviável em 
recurso especial, ante o óbice da referida 
súmula. 6. Ausente o enfrentamento da 
matéria pelo acórdão recorrido, inviável o 
conhecimento do recurso especial, por falta 
de prequestionamento. Incidência das 
Súmulas n. 282 e 356 do STF. 7. É firme a 
orientação do STJ de que a impertinência 
temática do dispositivo legal apontado como 
ofendido resulta na deficiência das razões do 
recurso especial, fazendo incidir a Súmula n. 
284 do STF. 8. A ausência de indicação do 
dispositivo de lei federal supostamente 
violado impede a exata compreensão da 
controvérsia e obsta o conhecimento do 
recurso especial (Súmula n. 284/STF). 9. 
Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no REsp n. 2.051.086/MA, relator 
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta 
Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 
28/6/2023.)”   
   
“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FUNDAMENTO NÃO 
IMPUGNADO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. APLICAÇÃO 
DAS SÚMULAS 283 E 284 DO STF. 
RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO 
CONTRA ACÓRDÃO DO ÓRGÃO 
ESPECIAL QUE JULGA ARGUIÇÃO 
INCIDENTAL DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. 
DESCABIMENTO. SÚMULA 513/STF.    
1. A decisão que, na origem, inadmitiu o 
Recurso Especial apontou como óbice ao seu 
processamento a incidência da Súmula 513 
do STF.    
Entretanto, a parte recorrente, nas razões do 
Agravo, deixou de impugnar especificamente 
a decisão agravada, limitando-se a defender a 





modulação dos efeitos da declaração 
incidental de inconstitucionalidade.    
2. Assim, deixou a recorrente de observar as 
diretrizes fixadas pelo princípio da 
dialeticidade, entre as quais a pertinência 
temática entre as razões de decidir e os 
fundamentos fornecidos pelo Recurso para 
justificar o pedido de reforma ou de nulidade 
do julgado. Logo, não tendo sido o 
fundamento de inadmissibilidade recursal 
atacado pela agravante, o qual é apto, por si 
só, para manter o decisum combatido, 
aplicam-se na espécie, por analogia, as 
Súmulas 284 e 283 do STF, ante a deficiência 
na motivação e a ausência de impugnação de 
fundamento autônomo.    
3. Ainda que fosse superado tal óbice, a 
irresignação não mereceria prosperar. É que, 
de acordo com a jurisprudência do STJ, 
descabe Recurso Especial contra acórdão do 
Órgão Especial restrito ao julgamento da 
Arguição de Inconstitucionalidade, tendo em 
vista a posterior remessa ao órgão fracionário 
para fins de finalização do julgamento do 
Recurso, com apreciação da questão de 
fundo. Aplica-se ao caso, por analogia, a 
Súmula 513 do STF.    
4. Agravo Interno não provido.    
(AgInt no AREsp n. 2.104.267/SP, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 7/12/2022, DJe de 
13/12/2022.)”    

  
  
À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no 

art. 1.030, V do Código de Processo Civil, INADMITO o recurso 
especial interposto, nos termos da fundamentação supra.  

  
Intimem-se.   

   
Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 2025.   

   
Desembargador MALDONADO DE CARVALHO   

Terceiro Vice-Presidente 
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